
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.928 - MG (2016/0312694-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : ANDERSON DA CONCEIÇÃO CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO E POSSIBILIDADE DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. CRIME PRATICADO MEDIANTE EMPREGO 
DE UMA FACA, QUE FOI PRESSIONADA CONTRA A BARRIGA DA 
VÍTIMA, CAUSANDO-LHE FERIMENTOS. RECORRENTE QUE 
OSTENTA OUTRAS ANOTAÇÕES POR FURTO E RECEPTAÇÃO. 
INAPLICABILIDADE DE MEDIDA CAUTELAR ALTERNATIVA. RECURSO 
DESPROVIDO. 

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos do previsto no art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, presentes elementos concretos a 
justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 
soberanas na análise dos fatos, entenderam demonstrada a 
periculosidade do recorrente, evidenciada pelas circunstâncias do delito, 
praticado mediante grave ameaça exercida com emprego de uma faca 
que foi pressionada contra a barriga da vítima, causando-lhe arranhões, 
bem como pela possibilidade de reiteração criminosa, na medida em que 
possui outras passagens pela prática de furto e receptação.

Impende consignar, por oportuno, que, conforme orientação 
jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações penais em curso 
constituem elementos capazes de demonstrar o risco concreto de 
reiteração delituosa, justificando a decretação da prisão preventiva para 
garantia da ordem pública. 

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual 
em debate está devidamente fundamentada na necessidade de garantir a 
ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência de flagrante 
ilegalidade capaz de justificar sua revogação e tampouco em aplicação de 
medida cautelar alternativa.

Quanto às alegações de excesso de prazo para o 
encerramento da instrução criminal, verificou-se, em consulta ao 
andamento processual disponível no endereço eletrônico do Tribunal de 
origem, que o processo segue o trâmite regular, já tendo sido inclusive 
marcada a audiência de instrução e julgamento.

Não há, pois, falar em desídia do Magistrado condutor, que 
tem diligenciado no sentido de dar andamento ao processo, não 
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verificando assim, a alegada demora na marcha processual.
Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 21 de fevereiro de 2017(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.928 - MG (2016/0312694-9)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
RECORRENTE : ANDERSON DA CONCEIÇÃO CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, 

interposto por ANDERSON DA CONCEIÇÃO CARDOSO contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, no julgamento do HC n. 

1.0000.16.064079-3/000.

Infere-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, em 10/8/2016, 

pela suposta prática do delito tipificado no art. 157, § 2º, inciso I, do Código Penal (roubo 

circunstanciado). Referida custódia foi convertida em prisão preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou writ perante o Tribunal de origem, o qual 

denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS - ROUBO QUALIFICADO PELA 
VIOLÊNCIA OU AMEAÇA COM EMPREGO DE ARMA (ART. 157, § 2o, 
I, DO CP) - LIBERDADE PROVISÓRIA - INVIABILIDADE - PRESENÇA 
DOS REQUISITOS DO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL - CONSTRANGIMENTO AUSENTE.

Estando a decisão devidamente fundamentada, 
demonstrando a presença dos requisitos autorizadores da prisão 
preventiva, não há que se falar em reformá-la, vez que a prisão cautelar 
foi realizada para resguardar a ordem pública, a conveniência da instrução 
criminal e a aplicação da lei penal, nos termos dos artigos 312, do Código 
de Processo Penal.

As condições pessoais favoráveis do paciente 
demonstradas, não impedem, por si, a decretação da prisão preventiva, 
tão pouco conferem ao paciente o direito subjetivo à concessão de 
liberdade provisória (fl. 68).

No presente recurso, alega excesso de prazo para a formação da culpa, 

porquanto a audiência de instrução e julgamento foi designada para 29/3/2017, 

totalizando na mencionada data 230 dias de prisão. Afirma que tal situação viola os 

princípios da legalidade e razoabilidade.

Sustenta ausência dos requisitos autorizadores da custódia cautelar 

previstos nos arts. 312 e 313, do Código de Processo Penal – CPP. Aponta que a 
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imposição da custódia cautelar não estaria suficientemente justificada e pautada 

exclusivamente na gravidade abstrata do delito. 

Argumenta que a segregação cautelar mostra-se desproporcional à luz 

das Súmulas n. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal e n. 440 do Superior Tribunal 

de Justiça, uma vez que o regime inicial decorrente de eventual condenação será 

diverso do fechado.

Ressalta as condições pessoais favoráveis do recorrente e, assevera, 

ainda, a suficiência, no caso concreto, das medidas cautelares alternativas previstas no 

art. 319 do CPP, considerando os princípios da proporcionalidade e da homogeneidade 

das medidas cautelares.

Requer o recorrente, em liminar e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva ainda que mediante aplicação de medidas alternativas previstas no art. 319 

do CPP.

Indeferida a liminar às fls. 100/101 e prestadas as informações 

necessárias às fls. 187/295 e 297/298, o Ministério Público Federal, às fls. 304/307, 

opinou pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 78.928 - MG (2016/0312694-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Conforme relatado, busca-se, no presente recurso, a revogação da 

custódia cautelar do recorrente, com aplicação de medidas cautelares alternativas.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que converteu a prisão em flagrante em preventiva:

[...]
Vieram os autos conclusos para análise do auto de prisão 

em flagrante.
Inicialmente, vislumbro que houve elementos de sobra que 

viabilizaram a prisão em flagrante bem como os requisitos legais exigidos 
foram preenchidos, não havendo nulidades a serem declaradas.

Outrossim, por ora, entendo presentes os requisitos para 
prisão preventiva do conduzido (art. 312, do Código de Processo Penal).

No caso concreto, verifico que o flagrado ANDERSON DA 
CONCEIÇAO CARDOSO foi preso no dia 11/08/2016, em tese, pela 
prática do crime de roubo majorado pela violência ou ameaça exercida 
com emprego de arma.

Analisando sua certidão de antecedentes criminais, vê- se 
que o flagrado é primário, não possui antecedentes desabonadores nesta 
comarca. Entretanto, há no Auto de Prisão em Flagrante informações de 
que Anderson é natural da cidade de Santos Dumont/MG, não constando 
nos autos informações sobre os antecedentes criminais do conduzido 
naquela Comarca.

Ademais, pela análise de sua FAC acostada aos autos, 
lê-se que o flagrado possui apontamentos por crimes de furto e 
receptação, na Comarca de Aracitaba/MG, demonstrando grande 
ousadia e completo descaso com a justiça e as normas de 
convivência social.

Acresça-se, que primariedade é circunstância que, por 
si só, não obsta a manutenção da segregação cautelar, notadamente 
quando as circunstâncias fáticas demonstram a sua necessidade 
Consta dos autos que a vítima, Tainá Neto da Silva, encontrava-se 
em um ponto de ônibus, localizado próximo à praça do Bairro Santa 
Efigênia, quando foi abordada pelo conduzido, que estocou-lhe uma 
faca na barriga, causando-lhe arranhões, e subtraiu seu aparelho de 
telefone celular.

Ademais, Anderson foi preso em flagrante por crime 
praticado com violência contra a pessoa, modalidade criminosa que tem 
crescido assustadoramente na cidade, necessitando de providências 
urgentes por parte das autoridades constituídas, para que não caiam elas 
em descrédito com a população.
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Assim, o flagrado demonstrou ser uma real ameaça à 
ordem pública, razão pela qual entendo necessária a decretação da prisão 
preventiva A materialidade e a autoria do ilícito estão devidamente 
caracterizadas, a ponto, inclusive de autorizar a decretação da prisão 
cautelar. Por outro lado, é de se registrar que o crime, em tese 
perpetrado, é apenado com pena privativa de liberdade máxima superior a 
4 (quatro) anos.

Do exposto, presentes os requisitos constantes do art. 312, 
CPP, na forma do art. 310, II, do mesmo diploma, revelando-se 
inadequadas e insuficientes as medidas cautelares diversas da prisão, 
incabível a liberdade provisória, CONVERTO A PRISAO EM 
FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA, para garantia da ordem 
pública, por conveniência da instrução criminal e para aplicação da lei 
penal (fls. 27/28).

A referida segregação antecipada foi mantida pelo Tribunal de origem, nos 

seguintes termos:

[...]
O presente HC visa atacar a decisão de f. 23/24-TJ, na qual 

o M M. Juiz converteu o flagrante em prisão preventiva de Anderson da 
Conceição Cardoso.

Ao exame dos presentes autos e do que neles consta, 
verifico que a unidade policial estava em patrulhamento quando encontrou 
a vítima, tendo a mesma relatado que acabara de ter o celular roubado, 
mediante uma faca na barriga, causando-lhe arranhões.

Denota-se que os policiais, após se depararem com a 
vítima e esta prestar-lhes as informações necessárias - inclusive as 
características do autor do delito mostraram a ela uma fotografia, nas 
palavras do policial condutor Wallace Souza de Lima (f. 09), "de um autor 
contumaz na prática de roubos naquela região", identificado como 
Anderson da Conceição Cardoso, tendo a vítima o reconhecido 
como o autor do referido delito.

A unidade policial iniciou intenso rastreamento, localizando 
primeiramente o acusado na Rua José Tavares, momento em que, ao 
perceber que seria abordado, empreendeu fuga, invadindo uma residência 
próxima ao local. Prosseguindo com o rastreamento ao paciente, a partir 
da ¡ndicaçäo de seus vizinhos, lograram êxito em encontrá-lo debaixo de 
uma cama em sua residência. Durante o rastreamento do paciente, foram 
localizados pelo caminho o celular da --vítima e uma faca, possiveImente 
utilizada na ação. delitiva.

Em suas razões, o paciente alega, em suma, que sua 
prisão cautelar não está devidamente fundamentada, em consonância 
com os requisitos do art. 312, do CPP.

Sem razão o paciente.
A decisão combatida está devidamente fundamentada, 

indicando os requisitos previstos nos arts. 312 e 313 do CPP, os quais 
evidenciam a necessidade da prisão cautelar, a fim de se resguardar, 
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principalmente, a ordem pública.
Nota-se, também, que a decisão analisou suficientemente a 

gravidade concreta dos fatos, bem assim as suas possíveis 
consequências maléficas rio meio social, se posto em liberdade o 
acusado, concluindo ser necessária a custódia provisória como forma de 
preservar a segurança e a ordem pública.

Na hipótese dos autos, importa destacar que o paciente 
tentou praticar roubo qualificado pela violência ou ameaça exercida com 
emprego de arma, tendo o paciente desobedecido a ordem de parada, 
empreendendo fuga quando abordado pelos policiais, além de ter sido o 
referido delito cometido mediante violência física contra a vítima, 
circunstâncias que evidenciam a gravidade concreta do crime, bem como 
a latente periculosidade do agente, demonstrando a necessidade de 
manutenção da prisão cautelar para o resguardo do meio social.

A prisão cautelar, como pacífico ein nossa doutrina, sabe-se 
ser medida de exceção a ser imposta a quem quer que seja, 
prevalecendo o princípio constitucional da presunção de inocência e a 
regra da liberdade (artigo 5°, LVII e LXVI, da CF), pelo que é necessário 
que qualquer prisão antes do trânsito em julgado da sentença 
condenatória esteja fundamentada em motivos que a tornam 
indispensável, dentre os elencados no artigo 312 do CPP.

Ao contrário do que alega o impetrante, a segregação 
cautelar do paciente está suficientemente fundamentada na garantia da 
ordem pública em razão da gravidade concreta do suposto crime de 
roubo qualificado pela violência ou ameaça exercida com emprego de 
arma.

Assim, tenho que o M.M. Juiz analisou suficientemente os 
requisitos do art. 312 do CPP, levando em conta e demonstrando a 
necessidade por ora da custódia, diante da atividade que era exercida 
pelo envolvido no auto de prisão em flagrante sendo suficientes no 
momento a justificar a custódia detentiva por ora, sem embargo de 
reapreciação nos termos do art. 316 do CPP, assim que concluído o 
inquérito policial.

Não se trata, portanto, de manter o paciente preso apenas 
em decorrência da gravidade abstrata do delito, estando evidente a 
gravidade concreta da conduta supostarnente praticada por Anderson da 
Conceição Cardoso,

[...]
Em que pese às alegações de existência de condições 

pessoais favoráveis ao agente, entendo que a existência de residência 
fixa, primariedade e a existência de identificação civil são circunstâncias 
que não impedem, por si só, a decretação da prisão preventiva, nem 
conferem ao paciente o direito subjetivo à concessão de liberdade 
provisória.

[...]
Ademais, denota-se dos autos que o autuado possui 

passagem por furto e receptação.
Outrossim, a alegação de que, se condenado, o paciente 

iria cumprir medida menos gravosa que a prisão cautelar, não impede a 
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decretação de prisão preventiva, vez que esta não é um adiantamento da 
punição e Sim uma ferramenta para garantir o regular tramite do 
processo. Ademais, sequer existe sentença condenatória, tratando-se a 
alegação de mera presunção futura acerca da condenação do paciente.

Por todo o exposto, tenho que a manutenção da segregação 
cautelar é necessária por visar à garantia da ordem pública, motivo pelo 
qual denego a ordem.

Sem custas (fls. 70/74).

O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual, 

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico estarem presentes elementos concretos 

aptos a justificar a imposição da segregação antecipada. As instâncias ordinárias, 

soberanas na análise dos fatos, entenderam demonstrada a periculosidade do 

recorrente, evidenciada pelas circunstâncias do delito, praticado mediante grave 

ameaça exercida com emprego de uma faca que foi pressionada contra a barriga da 

vítima, causando-lhe arranhões, bem como pela possibilidade de reiteração criminosa, 

na medida em que possui outras passagens pela prática de furto e receptação.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS  CORPUS.  ROUBO MAJORADO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   
GRAVIDADE   CONCRETA  DA  CONDUTA DELITUOSA.  RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM  
PÚBLICA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADO.  
RECURSO DESPROVIDO.

1.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido  de  que  não  há  constrangimento  ilegal  quando  
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a prisão preventiva  é  decretada  em  razão da gravidade concreta da 
conduta delituosa,  evidenciada  pelo  modus  operandi  com que o crime 
fora praticado. No caso, os recorrentes teriam praticado o crime de roubo 
em  concurso  de agentes, sendo que um dos réus haveria aplicado uma 
"gravata"  na  vítima,  de  posse  de  um  faca,  circunstâncias que 
justificam a segregação provisória para garantia da ordem pública.

3.  Além  disso,  o  recorrente Felipe responde a outro 
processo por furto  duplamente  qualificado  e a inquérito por furto e 
identidade falsa,  tendo  sido  beneficiado  com alvará de soltura em 
1/2/2016, além  de possuir passagens por atos infracionais análogos aos 
crimes de roubo e de tráfico de drogas. O recorrente Valter responde a 
ação penal   por   lesão  corporal  na  Comarca  de  Sabará,  tendo  sido 
beneficiado  com  alvará  de soltura em 31/8/2015. Tais fatos também 
autorizam a segregação cautelar para garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido.
(RHC 75.443/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 

QUINTA TURMA, DJe 07/12/2016).

PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS  CORPUS.  ROUBO MAJORADO.  CORRUPÇÃO  DE 
MENOR. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO  PRISIONAL.  SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA   DA  ORDEM  PÚBLICA.  MODUS  
OPERANDI.  RECURSO  ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I  -  A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II   -   In   casu,  o  decreto  prisional  encontra-se  
devidamente fundamentado  em dados concretos extraídos dos autos, 
que evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria risco à 
ordem pública, notadamente  se considerada sua periculosidade, 
evidenciada na forma pela  qual  o delito foi, em tese praticado, 
consistente no roubo em parada de coletivo, em concurso de agentes, 
com emprego de simulacro arma de fogo, arma branca - faca e canivete, 
além de envolver menor.

III  -  Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 
garantir a revogação  da  prisão  preventiva se há nos autos elementos 
hábeis a recomendar a manutenção da custódia cautelar, como na 
hipótese.

Recurso ordinário desprovido (RHC 74.840/DF, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 30/09/2016).

PROCESSUAL   PENAL.   RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS  CORPUS.  ROUBO MAJORADO.   PRISÃO   PREVENTIVA.   
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GRAVIDADE   CONCRETA  DA  CONDUTA DELITUOSA.  RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM  
PÚBLICA.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  NÃO  EVIDENCIADO.  
RECURSO DESPROVIDO.

1.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido  de  que  não  há  constrangimento  ilegal  quando  
a prisão preventiva  é  decretada  em  razão da gravidade concreta da 
conduta delituosa,  evidenciada  pelo  modus  operandi  com que o crime 
fora praticado. No caso, os recorrentes teriam praticado o crime de roubo 
em  concurso  de agentes, sendo que um dos réus haveria aplicado uma 
"gravata"  na  vítima,  de  posse  de  um  faca,  circunstâncias que 
justificam a segregação provisória para garantia da ordem pública.

3.  Além  disso,  o  recorrente Felipe responde a outro 
processo por furto  duplamente  qualificado  e a inquérito por furto e 
identidade falsa,  tendo  sido  beneficiado  com alvará de soltura em 
1/2/2016, além  de possuir passagens por atos infracionais análogos aos 
crimes de roubo e de tráfico de drogas. O recorrente Valter responde a 
ação penal   por   lesão  corporal  na  Comarca  de  Sabará,  tendo  sido 
beneficiado  com  alvará  de soltura em 31/8/2015. Tais fatos também 
autorizam a segregação cautelar para garantia da ordem pública, como 
forma de evitar a reiteração delitiva.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
75.443/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
07/12/2016).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E   ASSOCIAÇÃO  
CRIMINOSA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GARANTIA  DA  ORDEM 
PÚBLICA. RECURSO DESPROVIDO.

I  -  A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida  constritiva  só  se  justifica  caso  demonstrada  sua  
real indispensabilidade  para  assegurar  a  ordem  pública,  a instrução 
criminal  ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II  -  Na  hipótese,  a  decisão  reprochada  evidenciou, de 
maneira inconteste,  lastreada  em  dados  concretos  extraídos dos 
autos, a justificativa  da  prisão cautelar imposta à recorrente, em razão 
da necessidade  de acautelamento da ordem pública, notadamente em 
razão do  modus operandi do delito em tese praticado, consistente em 
roubo em  concurso  de agentes com emprego de arma de fogo em que 
diversas vítimas,  dentre  elas  algumas crianças, foram mantidas sob o 
poder dos  agentes  durante  toda  a noite, o que constitui razão concreta 
para  a  manutenção  da  segregação  cautelar. Ademais, consta que a 

Documento: 1573748 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/03/2017 Página  10 de 4



 
 

 

recorrente  possui  várias  "passagens por crimes graves (f. 54/58), como  
homicídio e corrupção ativa, além de já ter respondido a ações penais  
nesta  comarca por vias de fato e resistência" (fl. 239), de maneira  que a 
prisão se revela indispensável pelo fundado receio de reiteração delitiva.

III  - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação  da  prisão preventiva, consoante determina o art. 282, 
§ 6º, do Código de Processo Penal.

Recurso ordinário desprovido.
(RHC 76.627/MG, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 

TURMA, DJe 01/02/2017).

Impende consignar, por oportuno, que, conforme orientação 

jurisprudencial desta Corte, inquéritos e ações penais em curso constituem elementos 

capazes de demonstrar o risco concreto de reiteração delituosa, justificando a 

decretação da prisão preventiva para garantia da ordem pública. 

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. REITERAÇÃO DELITIVA. QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Primeira Turma do col. Pretório Excelso firmou 
orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus 
substitutivo ante a previsão legal de cabimento de recurso ordinário (v.g.: 
HC n. 109.956/PR, Rel. Min. Marco Aurélio, DJe de 11/9/2012; RHC n. 
121.399/SP, Rel. Min. Dias Toffoli, DJe de 1º/8/2014 e RHC 
n.117.268/SP, Rel. Min. Rosa Weber, DJe de 13/5/2014). As Turmas que 
integram a Terceira Seção desta Corte alinharam-se a esta dicção, e, 
desse modo, também passaram a repudiar a utilização desmedida do writ 
substitutivo em detrimento do recurso adequado (v.g.: HC n. 284.176/RJ, 
Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 2/9/2014; HC n. 297.931/MG, 
Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 28/8/2014; HC n. 
293.528/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014 e HC 
n. 253.802/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 
DJe de 4/6/2014).

II - Portanto, não se admite mais, perfilhando esse 
entendimento, a utilização de habeas corpus substitutivo quando cabível o 
recurso próprio, situação que implica o não conhecimento da impetração. 
Contudo, no caso de se verificar configurada flagrante ilegalidade apta a 
gerar constrangimento ilegal, recomenda a jurisprudência a concessão da 
ordem de ofício.

III - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
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por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 
do Código de Processo Penal. (Precedentes).

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, 
notadamente se considerada a reincidência delitiva da paciente, bem 
como a quantidade e diversidade de drogas encontradas em seu 
poder (17 papelotes de maconha e 4 pedras de "crack"). 
Precedentes.

Habeas corpus não conhecido (HC 349.264/PI, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 11/04/2016).

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E USO DE 
DOCUMENTO FALSO. PRISÃO PREVENTIVA. NECESSIDADE  DE  
GARANTIA  DA  ORDEM  PÚBLICA.  RISCO  DE REITERAÇÃO 
DELITIVA.    CONSTRANGIMENTO   ILEGAL   NÃO   EVIDENCIADO.   
RECURSO DESPROVIDO.

1.  Havendo  prova  da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria,  a  prisão  preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da  ordem  econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2.  No  caso  dos autos, o recorrente responde a outras 
ações penais pelos  crimes  de  homicídio,  roubo,  porte ilegal de 
arma de fogo, tráfico  e  associação  para  o  tráfico, além de possuir 
inquéritos policiais  em  curso,  o  que justifica sua segregação 
cautelar para garantia  da  ordem  pública,  como  forma  de  evitar  a 
reiteração delitiva.

3. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
57.326/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
21/03/2016).

RECURSO  ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. FURTO QUALIFICADO.  
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO 
FUNDADA NO  ART. 312 DO CPP. DIVERSIDADE, QUANTIDADE E 
NATUREZA DELETÉRIA DE PARTE   DAS   DROGAS  
APREENDIDAS.  GRAVIDADE  CONCRETA  DO  DELITO. 
PERICULOSIDADE   SOCIAL.   CUSTÓDIA   JUSTIFICADA.   
NECESSIDADE  DE ACAUTELAMENTO   DA   ORDEM  E  SAÚDE  
PÚBLICAS.  CONDIÇÕES  PESSOAIS FAVORÁVEIS.  
IRRELEVÂNCIA.  DESPROPORCIONALIDADE  DA MEDIDA 
EXTREMA. MEDIDAS  CAUTELARES ALTERNATIVAS. MATÉRIAS 
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NÃO ANALISADAS NO ACÓRDÃO COMBATIDO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO DEMONSTRADO. RECURSO 
CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1.   Não  há  coação  na  manutenção  da  prisão  preventiva  
quando demonstrada,    com    base    em    fatores    concretos,   a   sua 
indispensabilidade, dada a gravidade da conduta incriminada.

2.  A variedade, a quantidade e a natureza altamente 
danosa de parte das drogas localizadas em poder do agente, que 
efetuava o transporte de  entorpecente  entre  municípios  e  a  
mando de um terceiro, são fatores  que  revelam  dedicação à 
narcotraficância, mostrando que a manutenção   da   prisão  
preventiva  encontra-se  justificada  para preservar  a  ordem  pública  
e,  consequentemente, acautelar o meio social,  sobretudo  em se 
considerando que foi preso também de posse de bijuterias e semijóias por 
ele subtraídas momentos antes.

3. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o 
condão de, isoladamente,  ensejar  a  revogação da prisão preventiva, se 
há nos autos elementos suficientes a demonstrar a sua 
imprescindibilidade.

4.  Inviável  a  apreciação,  diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça,  da  alegação  de desproporcionalidade da medida 
extrema em relação ao resultado do processo penal, ou mesmo da 
possibilidade de substituição  da  preventiva  por  medidas alternativas, 
sob pena de incidir-se em indevida supressão de instância, tendo em 
vista que as matérias  não  foram  analisadas  pelo  Tribunal impetrado no 
aresto combatido.

5. Recurso ordinário conhecido em parte e, na extensão, 
improvido (RHC 70.700/TO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, DJe 22/06/2016).

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual em debate está 

devidamente fundamentada na necessidade de garantir a ordem pública, não havendo 

falar, portanto, em existência de flagrante ilegalidade capaz de justificar sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

Quanto às alegações de excesso de prazo para o encerramento da 

instrução criminal, verificou-se, em consulta ao andamento processual disponível no 

endereço eletrônico do Tribunal de origem, que o processo segue o trâmite regular, já 

tendo sido inclusive marcada a audiência de instrução e julgamento.

Não há, pois, falar em desídia do Magistrado condutor, que tem 

diligenciado no sentido de dar andamento ao processo, não verificando assim, a 

alegada demora na marcha processual.

No mesmo sentido:
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[...]EXTORSÃO MEDIANTE SEQUESTRO, TORTURA E 
RECEPTAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. 
PARTICULARIDADES DA CAUSA. PLURALIDADE DE AGENTES E 
DE CRIMES. INSTRUÇÃO CRIMINAL JÁ INICIADA E QUE SEGUE 
SEU CURSO NORMAL. AUDIÊNCIA DE CONTINUIDADE 
DESIGNADA PARA DATA PRÓXIMA. AUSÊNCIA DE DESÍDIA DA 
AUTORIDADE JUDICIÁRIA. OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. ILEGALIDADE AUSENTE.

1. Os prazos para a conclusão da instrução criminal não 
são peremptórios, podendo ser flexibilizados diante das 
peculiaridades do caso concreto, em atenção e dentro dos limites da 
razoabilidade.

2. Não se constata indícios de desídia do Estado-Juiz, 
que tem sido diligente no andamento do feito, que segue seu curso 
normal, em que se apura a prática de crimes graves - extorsão 
mediante sequestro, tortura e receptação, envolvendo quatro réus -, 
circunstâncias que exigem que se utilize maior tempo para a solução 
da causa -, mormente em se considerando que já foi designada 
audiência de continuidade da instrução para data próxima.

PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. GRAVIDADE 
CONCRETA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

1. Não há falar em constrangimento ilegal quando a custódia 
cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem pública, em 
razão da gravidade concreta dos delitos em tese praticados.

2. As circunstâncias em que ocorreram os delitos - 
sequestro cometido em concurso de quatro agentes, com a utilização de 
armas de fogo e máquina de choque - evidenciam a periculosidade efetiva 
dos envolvidos e, via de consequência, a maior a reprovabilidade das 
condutas que lhes são atribuídas, autorizando a manutenção da prisão 
antecipada, a bem da ordem pública.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 270.067/SP, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 27/05/2014)

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. MÉRITO. ANÁLISE DE OFÍCIO. 
PRISÃO CAUTELAR. ROUBO MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. PRISÃO 
PROVISÓRIA DE 1 ANOS E 6 MESES, SEM CONCLUSÃO DA 
INSTRUÇÃO PROCESSUAL. PRINCÍPIO DA RAZOABILIDADE. 
PLURALIDADE DE RÉUS. EXPEDIÇÃO DE CARTAS PRECATÓRIAS 
PARA INTERROGATÓRIOS E OITIVA DE TESTEMUNHAS. 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO. RECOMENDAÇÃO DE CELERIDADE.

[...].
2. O prazo para a conclusão da instrução criminal não 
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tem as características de fatalidade e de improrrogabilidade, 
fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de razoabilidade 
para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma 
aritmética dos prazos para os atos processuais (Precedentes do STF 
e do STJ). (RHC 62.783/ES, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 01/09/2015, DJe 08/09/2015).

3. No caso, considera-se regular o prazo de tramitação 
do processo, tendo em vista a pluralidade de réus e a necessidade 
de se deprecar a realização de diversos atos processuais, dentre 
eles, citações e interrogatórios de dois acusados (segregados em 
comarcas distintas), bem como a oitiva de testemunhas.

4. Ausente a alegada desídia da autoridade judiciária na 
condução da ação penal e demonstrados os requisitos autorizadores da 
custódia cautelar, não há falar em constrangimento ilegal hábil a ser 
reparado, de ofício, por este Superior Tribunal de Justiça (Precedentes).

5. Habeas corpus não conhecido, com recomendação de 
urgência no prosseguimento do processo (HC 338.794/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 15/2/2016).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao recurso em 

habeas corpus. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0312694-9 RHC    78.928 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0145160212752  06407933620168130000  10000160640793000  10000160640793001  
6407933620168130000

EM MESA JULGADO: 21/02/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ANDERSON DA CONCEIÇÃO CARDOSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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